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ALUISIO DE TOLEDO CESAR

" Por sua natureza e isencéo, o
Poder Judicidrio nfio se movimenta
neém se mobiliza, mas continua
apreensivo em relagéo & possibilida-
de existente na Assembléia Nacio-
nal Constituinte de aprovagédo de
um 6rgio destinado a promover o
controle externo da Justica. “Ora,
um Poder reprimido em termos de
soberania néo é Poder” — diz o de-
sembargador Nereu César de Mo-
raes, presidente do Tribunal de Jus-
tica do Estado de Séo Paulo.

Ele esclarece que o Conselho de
Justica, previsto originariamente
no projeto de Bernardo Cabral, aca-
bou suprimido no texto aprovado
pela Comisséo de Sistematizagéo,
porém, em face de razdes inexplicé-
veis, ha diversas emendas que obje-

“Poder sem soberania nao é Poder”, diz o juiz Moraes

Newton Aguiar

tivam ressuscité-lo.

O desembargador acha estra-
nho que exista uma agfo politica
nesse sentido. “Se o Ministério Pu-
blico e a prépria Ordem dos Advo-
gados do Brasil nfio tém controle
externo, por que estabelecer essa li-
mitacdo ao Judicidrio?”. Segundo
afirmacédo sua, os jufzes paulistas,
evitaram a formacéo de lobbies des-
tinados a afastar esse risco, “mesmo
porque ndo ficaria bem & magistra-
tura agir dessa maneira”.

° Todavia, alguns juizes e ele pré-
prio estiveram em contato com par-
lamentares aos quais foram apre-
sentados os esclarecimentos refe-
rentes & inconveniéncia de controle
externo do Judicidrio. Nessas con-
versas, 0s magistrados também se
manifestaram contrariamente a
constituicBio do Superior Tribunal

uma terceira inst@ncia a ja morosa
justica brasileira.

De forma geral, a cogitagéo des-
ser Tribunal causou certa perplexi-
dade na magistratura paulista, por
se compulséria, na sua constituicéo,
a presenca dos ministros do Tribu-
nal Federal de Recursos, constando
essa exigéncia do artigo 8° das Dis-
posi¢des Transitérias.

Uma terceira instdncia — e isso
é 0 que seria o novo 6rglo — s6 vai
dificultar a aplicacfo de justica, diz
Nereu César de Moraes, Na verdade,
ele afirma que a Assembléia Nacio-
nal Constituinte esté prisioneira de
uma situacéo que definiu como inu-
manismo, que significa a falta de
atinéncia do processo legislativo
com a realidade social.

Acha que isso é lamentéavel e

de Justica, porque estabelecera.

Vo

to

tar. Mas, paradoxalmente, vai po-
der escolher os nossos governan-
tes”. Ainda segundo o deputado, do
ponto de vista penal, o jovem nao
pode ser responsabilizado eriminal

mente. “Assim, teremos de alterar o
_artigo 266 da atual Carta para es-
tender a ele a responsabilidade cri-
minal. Sen#io, teremos o absurdo de

podert resultar na repeticéo de ve-

gos 16 anos pode levar a
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lhos erros histéricos nacionais. Cita,
a propésito, que em nosso pafs “a
Constituicfio é o germe de sua proé-
pria destruigéo”.

Tanto assim € que, em menos de
um século, tivemos oito reformas
constitucionais, e tudo porque “as
Constitui¢gdes nio se atém & nossa
realidade”.

O desembargador lembra que a
pletora de leis existentes no Pais é o
maior fator da corrupcéo. A prop6-
sito: para a verdadeira agilizacfo da
Justica, acha imprescindivel a ado-
¢éo de alguns principios, tais como
a delegacéo, aos Estados, de compe-
téncia subsidiaria para a elabora-
¢éo da legislacéo processual. As leis
substantivas (os Cédigos Civil e Pe-
nal, por exemplo) seriam federais,
mas os de processo assumiriam a
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Juizes repelem controle externo

revisdo penal
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feicfo de cada Estado, em face das
necessidades diferentes.

Enquanto isso nfdo ocorre, lem-
bra que em S&o Paulo os Juizados
de Conciliacéo e de Pequenas Cau-
sas representam a saida mais prati-
ca para tentar desafogar a Justica.
Todavia, acha que néo € um traba-
lho f4cil, porque aumenta extraor-
dinariamente o nimero de proces-
sos contenciosos, 20 mesmo tempo
em que se torna dificil selecionar
novos juizes (Sdo Paulo precisa
umas quatro ou cinco vezes mais
jufzes do que possui).

Nereu César de Moraes tem ana-
lisado as teses de juristas que ne-
gam ao Supremo Tribunal Federal
condi¢des para receber e analisar
eventual pedido do presidente José
Sarney para a manutencéo de cinco
anos de mandato. Para ele, nfo ha
ato politico que ndo tenha conse-
gliéncias juridicas, e por isso néo se
pode afirmar que a Emenda n° 26,
da qual resultou a convocagéo da
Assembléia Nacional Constituinte,
lhe tenha conferido poderes ilimi-
tados.

Tanto ha limitagdes, assegura,
que os parlamentares ndo podem
alterar o regime, extinguir a Federa-
¢éo e a Republica. “Os poderes séo
soberanos mas sofrem tempera-
mentos (tém parémetros) e restri-
¢bes.” O desembargador diz tam-
bém que o problema principal da
Assembléia Nacional Constituinte é
o da falta de sistematizacio e de
organicidade, lembrando, a proposi-
to, que a questfo do direito adquiri-
do é definida no corpo da Carta,
mas, nas disposi¢cbes transitérias,
surgem ressalvas quanto aos ex-
CEeSssos.

PORTO ALEGRE
AGENCIA ESTADO

O comandante militar do Sul,
general Edison Boscacci Guedes,
disse-ontem, em Porto Alegre, ser
“interessante” a tese de eleigbes ge-
rais para este ano, caso o0 mandato
do presidente Sarney seja reduzido
para quatro anos. Na sua opiniéo, o
Pafs gasta muito numa eleigéo, “por
isso, sendo junto, seria melhor”.
Embora néo tenha manifestado opi-
nido sobre a duracédo do mandato
presidencial ou o sistema de gover-
no, o general Boscacci disse que o
que for:-determinado pela Consti-
tuinte “devera ser acatado” pelas
Forgas Armadas.

No caso de o mandato de Sar-
ney ser reduzido, o general néo sabe
* se havera tempo suficiente para fa-
zer elei¢do presidencial, pois, segun-
do ele, é preciso haver tempo por-
que o trabalho eleitoral “tem, de ser
sedimentado”. “Tomara que tenha-
mos tempo suficiente”, disse ele.
“Se o Brasil assim desejar, se for
para este ano, que faca elei¢do.”

Em entrevista coletiva, o gene-
ral Boscaccei disse que é uma neces-
sidade a Constituicio ser feita “o
mais rapido possivel”, frisando que
“todos esperam que termine a nova
Carta para tomar decisbes”.

O general admitiu que esta seré

a “semana-chave importantissi-
ma” nos trabalhos da Constituinte,
pois espera-se a defini¢do sobre a

Boscacci concorda
com eleicoes gerais

duracéio do mandato e o sistema de
governo. Ao manifestar-se sobre
matéria aprovada pela Constituin- .
te, possibilitando a qualquer eida- -
dfo o acesso aos bancos de informa-
¢éo estatals e privados e a eventua-
lidade de serem abertos os arquivos
do Servico Nacional de Informacéo
(SNI), o comandante militar do Sul
comentou que, “no dia em que for
totalmente aberto, é preferivel néo
ter SNI”, j4 que, na sua opinifo, o
6rgdo ficard sem condi¢des deinfor-
mar o presidente. ik j
O general Boscacel Guedes lan-, -
cou ontem o estégio para correspon-
dentes militares, a realizar-se entre
14 e 25 de marco. O objetivo é forne- .
cer & imprensa nogbes completas
sobre uma operacéo militar: Inda-
gado se isto nfio representaria-uma
abertura do Exército para a'socie-
dade, o general respondeu: “Q‘Exér-
cito sempre foi aberto. E a institui-
¢éo mais democrética que existe no
Paifs”. &
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Caio Pompeu de Toledo, depu-
tado federal pelo PMDB dei8do
Paulo, disse que assinou a emenda
Iensen: “Considerava cincoranos
um prazo razoével para Sarney. De-
pois das dentncias de corrupedo e .
do fisiologismo franciscano deAnf-
bal Teixeira, mudei de idéia, emres-
peito também aos meus 20 anvs de
mandato”. Agora, ele vota gzfavor .

dos quatro anos. ob #

¥

tra 2 medida “porque a naturezaea
biologia ensinam que um ser de 16
anos é um ser em formacédo. Portan-
to, incapacitado para o exercfcio
dos altfssimos direitos efvicos que
se consubstanciam na escolha dos
governantes”.

"Se o adulto na rocga vota mal,
muito pior votard o rapaz de 16
anos”, argumentou José Egreja
(PTB-SP). J4 para o lfder do PDS na
Constituinte, Amaral Neto, “isso é
uma brincadeira. Um garoto de 16
anos néo pode ter responsabilidade
civil nem . Pode, porém, até
formar quadrilha para fraudar elei-
¢Oes sem ser punido. O Afonso Ari-
nos falou em Pedro II, que assumiu
0 trono aos 14 anos. N#o disse, po-
rém, que ele estava seguro pela gola
pelo regente Feij6”.

Da tribuna da Camara, o depu-
tado Hermes Zanetti, autor da

emenda do voto facultativo aos 18

um jovem fraudar a lei eleitoral e | senador Afonso Arinos, que fez o | mer, “todos concordamos em que, | anos, rebateu ontem as criticas fei-

néo ser punido”. jogo da esquerda” n
I : : ! 0 plano da cidad ' minis
Tito Costa lembrou zambgndg O deputado Michel Temer!| 16 gnos,n&o tem saul}{?iemeﬁ?é? tr:.tspl:%)nldas ggec:ogxér:dlto, L e
constitucional (PMDB-SP) também é contra a me- | ¢io, comprovada biologicamente, | gundo as quals os m:?x?:re‘;e?:l’e slea-

principio vigen

que todo alistavel é elegivel. Com a
emenda Hermes Zanetti, estara
criada uma nova incongruéncia:
que o menino de 16 anos vai poder
eleger, mas nfo podera ser eleito.
Tudo isso mostra o absurdo desse
texto aprovado em clima de emo-

dida, e justifica: “Hoje, o menor néo
- € responsével diretamente por uma
infragéo penal que venha a cometer,
Com o voto aos 16 anos, é provavel
que se caminhe para lhe cobrar res-
ponsabilidade penal. O servigo mili-
tar, exigido hoje aos 18 anos, pode
ter seu limite rebaixado para 16”.

para decidir sobre os negécios da
administragfio”. A conclusdo do de-
putado é que “ao contrério de favo-
recer o menor, a inovagéo pode im-
portar em riscos para os que se en-
contram na faixa etéria dos 16 aos
18 anos”.

Roberto Cardoso Alves (PMDB-

anos podem dirigir o Pafs, embora
Rkl o Guputade: = GOty
eputado, a declaracéo do
ministro é equivocada, por:ﬁe néo
seréo os jovens de 16 anos que vao
governar o Pafs, mas os de 18, que
podem se candidatar a vereador, e .
os de 21, que j& podem ser candida-

c¢do, solertemente provocado pelo "Além do mais”, prosseguiu Te- | SP) tem opinido semelhante. E con- | tos a deputado.
 Maioria dos | e
. liberais é '

presidencialista|.

A maioria dos constituintes do
PFL votara pelo presidencialismo,
segundo avallagdo de seu presiden-
te, senador Marco Maciel, e de seu
lider, deputado José Lourenco. O tl-
timo garante que 80% dos senado-
res e deputados pefelistas vdo man-
tér o atual sistema de governo.

N&o existe, porém, uma pesqui-
sa ampla sobre as tendéncias da
bancada, a néo ser arealizada quan-
do ainda funcionava a Comisséo de
Sistematizagéio, favoravel ao presi-
denciallsmo, o que levou Lourenco
a afastar da vice-lideranca Sandra
Cavalcanti (RJ), Alceni Guerra (PR)
e Mério Assad (MG) que votaram
em sentido contrério.

Segundo o deputado Jaime
Santana (PFL-MA), a primeira pes-

sa teria dado de 99 a 33 votos a
favor do presidencialismo. Maciel,
porém, néo confirma a realizacéo
desse levantamento.

O que houve mesmo foi uma in-
vestigacdo na bancada federal feita
pelo vice-lider Inocéncio de Oliveira
(PFL-PE) que em 69 deputados en-
controu o seguinte resultado: 44 a
19 a favor do sistema presidencialis-
ta de governo.

- "Aqui di 80%. N&o mudou na-
da”, diz, euférico, o lider José Lou-
renco.

» Mais s6brio, o senador Marco
Maciel avalia assim a posi¢éo de
seus liderados: “A maioria é presi-
dencialista de acordo com levanta-
mento feito pelo lider na Camara.
N&o temos ntimeros seguros, mes-
mo porque se trata de questdo aber-
ta no partido”.

Maciel, que est4 incumbido pelo
grupo presidencialista de fundir as
diversas emendas sobre sistema de
governo, se reunird hoje, terca-feira
2 noite, com seus integrantes a fim
de apresentar a primeira sugestio
nesse sentido.




